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Projeto de Lei nº 154/2023 
Autoria: Vereador Átila do Congo 
Ementa: “Dispõe sobre a permissão do trânsito de ambulâncias nos corredores viários do BRT no 
município de Salvador”. 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da 
Lei Orgânica do Município.2 

 
2. DA ANÁLISE E PESQUISA 

 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em 

banco de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse 
especificamente sobre o consignado na epígrafe.  
 

-  A título de informação legislativa, registra-se que a Lei Municipal nº 5.503, de 17 de fevereiro de 
1999,3 em seu art. 130, parágrafo único estabelece: 

 

Art. 130 Os veículos utilizados no transporte coletivo de passageiros do sistema de transportes 
urbanos terão sempre prioridade sobre os demais nas vias urbanas, devendo ser estabelecida, 
sempre que possível, sua segregação em faixas ou pistas próprias. 
 
Parágrafo Único. Nas vias onde haja faixas ou pistas exclusivas para circulação de ônibus, fica proibida 
a circulação de outro tipo de veículo, salvo ambulâncias, bombeiros e prestação de socorro, quando 
outras faixas ou pistas de tráfego não permitam a circulação. (g.n.) 

 

Contudo, a presente proposição se diferencia da norma em vigor por estabelecer disposições especiais 
em relação à utilização das vias por ambulâncias.  
 
 

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

- Conforme dispõe a Lei Complementar nº 95/19984, em seu art. 7º, IV, o mesmo assunto não poderá 
ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei 
considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa. Assim, importa verificar a 
necessidade de observar o quanto preconizado pelo art. 12, III, da referida Lei Complementar, a fim 
que eventual alteração seja realizada no corpo da norma que versa originariamente sobre a matéria, 
a Lei Municipal nº 5.503, de 17 de fevereiro de 1999, ou que a ela se vincule de maneira expressa.   

 

                                                
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do 
eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Municipal nº 5.503, de 17 de fevereiro de 1999. Disponível em: http://leismunicipa.is/rtoje  
4 LC 95/1998: Art. 7º - O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios: (...) IV - o 
mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-
se a esta por remissão expressa. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp95.htm  

http://leismunicipa.is/rtoje
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp95.htm
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- Por fim, consoante previsão regimental, importante observar a redação do projeto em epígrafe 
quanto à possibilidade de eventual aumento despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 188,5 
do Regimento Interno. 

 
Salvador, em 28 de agosto de 2024. 

 
 

 

Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Supervisora de Análise e Pesquisa 

 

Arthur Henrique Linhares Calvetti 

Coordenador de Análise Legislativa 

  

 

                                                
5 RICMS: Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta 
Orçamentária e aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em 
aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos 
vencimentos dos seus servidores. 


